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PREGÃO ELETRÔNICO

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2018

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°.52007.100265/2018-88)

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Ministério da Indústria, Comércio
Exterior e Serviços, por meio da Coordenação-Geral de Recursos LogísMcos, sediado na Esplanada dos
Ministérios, bloco J, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do )po
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menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de
maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de
2012, das Instruções NormaMvas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro
de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de
2016 e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 12/12/2018

Horário: 10:00

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços técnicos de natureza conMnuada de operação, manutenção prevenMva, correMva
e prediMva, nos sistemas elétrico, hidráulico, lógico, de telefonia e de ar condicionado,  com o
fornecimento e instalação de peças e materiais e fornecimento de mão de obra nos sistemas prediais,
bem como serviços sob demanda relacionados a estes sistemas, visando atender às necessidades
deste Ministério, conforme condições, quanMdades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será composta por um único item sendo realizada pelo regime de empreitada
por preço global, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

2.2. Sempre que a vigência do Contrato ultrapassar a vigência dos respecMvos créditos
orçamentários, será providenciada dotação orçamentária própria para cobertura do período
subsequente.

2.3. O valor total esMmado a execução do objeto desta Licitação é R$ 5.569.232,30 (cinco
milhões, quinhentos e sessenta e nove mil duzentos e trinta e dois reais e trinta centavos), para a
contratação pelo período de 12 (doze) meses.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
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3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou enMdade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão parMcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aMvidade seja compa\vel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no §3º do arMgo 8º da IN
SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de parMcipar de licitações e celebrar contratos administraMvos, na forma
da legislação vigente;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

d) que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

e) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

f) Sociedades CooperaMvas, considerando a vedação conMda no Termo de
Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo
ao Edital.

4.3. Como condição para parMcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no arMgo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa ou empresa de pequeno porte;

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições conMdas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impediMvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parMr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

4.3.6. que não possui, em sua cadeia produMva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.
5º da Constituição Federal.

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
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Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaMcamente a fase de
recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reMrar ou subsMtuir as propostas
apresentadas. 

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo III do edital, dos seguintes campos:

a) Valor anual/total do grupo;

b) Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de
Referência, contendo ainda, entre outras, as seguintes informações:

I - A indicação dos sindicatos, acordos coleMvos, convenções coleMvas ou
sentenças normaMvas que regem as categorias profissionais que executarão o
serviço e as respecMvas datas bases e vigências, com base na Classificação
Brasileira de Ocupações - CBO;

II - A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;

III - A relação dos materiais e equipamentos que serão uMlizados na
execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha
de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

a) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanMtaMvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quanMtaMvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saMsfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do
artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993;

b) Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanMtaMvos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços
demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
cabível, de adequação contratual do quanMtaMvo necessário, com base na alínea “b”
do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN
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do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN
5/2017.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiMvo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaMcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compeMMva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

a) O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do grupo.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlMmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

a) O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos.

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeMMva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.
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6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úlMmo lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efeMvada a verificação automáMca, junto à Receita
Federal, do porte da enMdade empresarial. O sistema idenMficará em coluna própria as microempresas
e as empresas de pequeno porte parMcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperaMvas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta
ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úlMma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances.
Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes
é utilizada como um dos critérios de classificação. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

7.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa\veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respecMvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normaMvo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.2.4. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a
contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram
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uMlizadas as seguintes convenções coleMvas de trabalho no cálculo do valor esMmado pela
Administração:

7.2.4.1. SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO DISTRITO FEDERAL, CNPJ n.
00.412.403/0001-48 e SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL DO DF, CNPJ n.
00.031.716/0001-56 (CONVEÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2017/2019 - SENGE);

7.2.4.2. SIND DOS TRAB NAS IND DA CONSTR E DO MOB DE BRASILIA, CNPJ n.
00.033.357/0001-76 e SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL DO DF, CNPJ n.
00.031.716/0001-56 (CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2017/2019 - SINDUSCON);

7.3. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de uMlização obrigatória pelos
licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o cumprimento das convenções coleMvas
adotadas por cada licitante/contratante.

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do arMgo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusMficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.7.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refleMr com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.7.4. O Pregoeiro analisará a compaMbilidade dos preços unitários apresentados na
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praMcados no mercado em relação aos
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

7.7.5. Erros no preenchimento da planilha não consMtuem moMvo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro,
desde que não haja majoração do preço proposto.

7.7.5.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para aMvidades de
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
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7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arMgos 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manMdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraMva,
manMdo pelo Conselho Nacional de JusMça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do arMgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela práMca de ato de improbidade administraMva, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relaMva à Habilitação
Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, e à Qualificação Econômico-Financeira nas condições
seguintes:

8.3. Habilitação jurídica:

8.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis;

8.3.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de
responsabilidade limitada: ato consMtuMvo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas MercanMs onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.3.4. Inscrição do ato consMtuMvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
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funcionamento no País;

8.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerMdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida AMva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaMvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusMça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerMdão negaMva ou posiMva com efeito de negaMva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaMvo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.4.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de
pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.4.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015,
quando se tratar da subcontratação prevista no arMgo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de
2006.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira:

8.5.1. cerMdão negaMva de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlMmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua subsMtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

8.5.2.1. no caso de empresa consMtuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

8.5.3.  Comprovação de boa situação financeira, que será avaliada pelos Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes
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Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes
da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou
apurados mediante consulta online no caso de empresas inscritas no SICAF:

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a
comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:

8.5.4.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro
(AMvo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta
e seis centésimos por cento) do valor esMmado para a contratação ou item perMnente,
tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma
da lei;

8.5.4.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações
contáveis do úlMmo exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subsMtuição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

8.5.4.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos
assumidos, conforme modelo constante do Anexo V deste instrumento convocatório, de que
1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública
e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão,
não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já
disciplinada neste Edital;

8.5.4.4. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada
da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,

8.5.4.5. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas,
concomitantemente, as devidas justificativas.

8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação
técnica, por meio de:

8.6.1. Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). No caso de a licitante possuir CREA de outra
localidade, deverá apresentar visto do CREA-DF em plena validade, no momento da sua
contratação, com indicação do objeto social compa\vel com a presente licitação, de acordo com
disposto no Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666/93;

8.6.2. Comprovação de possuir em seu quadro de pessoal, Responsável(is) Técnico(s)
habilitado(s) devidamente registrado no CREA da região onde o serviço foi prestado ,
acompanhado(s)  do(s) respecMvo(s) Cerificado(s) de Acervo(s) Técnico(s) expedida(s) por este(s)
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Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou enMdade da
Administração Pública, ou ainda, para empresa privada, que não a própria licitante (CNPJ
diferente), serviços relaMvos a fiscalização, coordenação, supervisão ou execução de manutenção
predial em edificação, com expressa comprovação das seguintes parcelas:

a) operação e manutenção de instalações elétricas prediais de baixa tensão;

b) manutenção de instalações hidrossanitárias prediais;

c)  operação e manutenção de grupos geradores de energia elétrica com parMda
automática de emergência;

d)  instalação e manutenção de rede lógica de cabeamento estruturado

e) instalação e manutenção de rede interna de telefonia predial;

f)  manutenção em equipamentos de fornecimento ininterrupto de energia;

g) operação e manutenção em QGBT;

h) operação e manutenção de sistema de ar condicionado;

i) Manutenção em sistema de proteção contra descarga atmosférica - SPDA;

j) Operação e manutenção de sistema de distribuição elétrica uMlizando barramento
blindado tipo Busway.

8.6.3. De acordo com o art. 30, § 1º, inc. I, da Lei 8.666/93, considera-se “quadro
permanente” o quadro de funcionários da empresa com Carteira de Trabalho Profissional
assinada, ou Ficha Cadastral devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho, ou
Contrato de prestação de serviços, bem como os sócios, diretores e proprietários, todos
devidamente comprovados através do contrato social e suas alterações;

8.6.4. Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional fornecido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no órgão competente, CREA,
que comprove a prestação de serviços de manutenção prevenMva e correMva em instalações e
equipamentos, a contento, com natureza e vulto compa\vel com o objeto do presente Termo de
Referência, com as seguintes características mínimas a seguir:

a) operação e manutenção de instalações elétricas prediais de baixa tensão com
capacidade instalada mínima de 1.500 kVA, em edificações com área construída
mínima de 15.000 m²;

b) operação e manutenção em rede lógica com, no mínimo, 50 pontos de fibra óptica;

c) instalação e manutenção em redes lógicas estruturadas com, no mínimo 2.000
pontos instalados categoria 6, com cerMficação e emissão de relatórios de testes
conforme norma;

d) operação e manutenção em QGBT, modelo TTA, com potência instalada mínima de
1.000 kVA;

e) operação e manutenção de instalações hidrossanitárias prediais, com recalque de
água potável, automáMco por meio de eletrobombas, em edificações com área
construída mínima de 15.000 m²;

f) manutenção prevenMva, correMva, remanejamento e instalação de rede elétrica
para computadores e periféricos, com no mínimo 1.500 pontos de rede ininterrupta e
aterrados;

g) manutenção prevenMva, correMva, remanejamento e instalação de rede interna
predial de telefonia, com no mínimo 400 pontos;
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h) operação e manutenção de grupos geradores automáMcos de energia elétrica de
emergência, com capacidade mínima instalada de 1.000 kVA, trabalhando em
paralelo redundante;

i) operação e manutenção de sistema de ar condicionado Mpo Mpo variable
refrigerant flow - VRF, com capacidade mínima instalada de 100 TR’s;

j) manutenção de sistema de ar condicionado Mpo split com no mínimo 200
aparelhos;

k) operação e manutenção de equipamentos no-break´s eletrônicos, trifásicos, com
potência mínima instalada de 300 kVA, inclusive com manutenção em sistema UPS
com funcionamento em paralelismo redundante com potência mínima de 300 kVA;

l) Manutenção em sistema de proteção contra descarga atmosférica, Mpo Franklin e
tipo gaiola de Faraday;

m) Execução de serviços de análise termográfica e análise de qualidade de energia
com a emissão de laudos técnicos;

n) Operação e manutenção de sistema de alimentação e distribuição elétrica
utilizando barramento blindado tipo Busway com capacidade mínima de 1.000 A.

8.6.5. Atestado(s) de Capacidade Técnico-Profissional fornecido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no órgão competente, CREA,
que comprove a prestação de serviços de manutenção prevenMva e correMva em instalações e
equipamentos, por período não inferior a 3 (três) anos, contento, com natureza e
vulto compa\vel com o objeto do presente Termo de Referência, com as seguintes
características:

a) operação e manutenção de instalações elétricas prediais de baixa tensão, em
edificações;

b) operação e manutenção em rede lógica com pontos de fibra óptica;

c) instalação e manutenção em redes lógicas, categoria 6, com cerMficação e
emissão de relatórios de testes conforme norma;

d) manutenção prevenMva, correMva, remanejamento e instalação de rede interna de
telefonia predial;

e) operação e manutenção em QGBT, modelo TTA;

f) operação e manutenção de instalações hidrossanitárias prediais, com recalque de
água potável, automático por meio de eletrobombas;

g) manutenção prevenMva, correMva, remanejamento e instalação de rede elétrica
para computadores e periféricos;

h) operação e manutenção de grupos geradores automáMcos de energia elétrica de
emergência trabalhando em paralelo redundante;

i) operação e manutenção de sistema de ar condicionado Mpo Mpo variable
refrigerant flow - VRF;

j) execução de serviços de limpeza robotizada de dutos;

k) manutenção de sistema de ar condicionado tipo split;

l) operação e manutenção de equipamentos UPS com funcionamento em paralelismo
redundante;

m)Manutenção em sistema de proteção contra descarga atmosférica, Mpo Franklin e
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tipo gaiola de Faraday;

n) Execução de serviços de análise termográfica e análise de qualidade de energia
com a emissão de laudos técnicos;

o) Operação e manutenção de sistema de alimentação e distribuição elétrica
utilizando barramento blindado tipo Busway;

8.6.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aMvidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.6.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado
em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

8.6.8. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos
serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.6.9. Poderá ser admiMda, para fins de comprovação de quanMtaMvo mínimo do serviço,
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.6.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiMmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

8.6.11. Na contratação de serviços conMnuados com mais de 40 (quarenta) postos, o
licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por
cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.

8.6.12. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40
(quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato (s) em número de postos
equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.6.13. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório
de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização
compa\veis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do item
10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.6.14. Declaração de que instalará escritório na cidade de Brasília, ou em um raio
máximo de até 50 km do Plano Piloto, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
contado a parMr da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo
VII da IN SLTI/MP nº 05/2017. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local
definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda:

8.7.1. Declaração de vistoria ou de não vistoria, emiMda pelo licitante de que conhece as
condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, ou caso
opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes
à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não uMlizará deste
para quaisquer quesMonamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este
órgão, conforme modelos constantes nos anexos VI e VII, do termo de referência, anexo I do
edital.
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8.7.1.1. No caso de declaração de vistoria, esta deverá comprovar que o licitante
vistoriou, por meio de representante devidamente habilitado, o local de execução dos
serviços e que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o
cumprimento das obrigações. Esta declaração será fornecida pelo MDIC, assinada pelo
servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

8.7.1.2. A vistoria deverá ser realizada até 48 (quarenta e oito) horas úteis antes do
dia de abertura da licitação. O agendamento deverá ser marcado pelo telefone (61)
2027.7453 / 2027.8162 / 2027.7027;

8.7.1.3. No caso da não realização da vistoria, a empresa deverá apresentar
 Declaração de Não vistoria, assinada pelo  seu Responsável  Técnico, sob as penalidades
da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza
dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato, e que não se uMlizará de
quaisquer quesMonamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o
MDIC (item 9.1.2, TC - 010.798/2007-5 - Acórdão 1.174/2008 - TCU - Plenário).

8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(upload), no prazo de 3 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail licitacao@mdic.gov.br. Posteriormente, os documentos serão
remeMdos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenMcada por tabelião de notas,
ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da
imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para o
encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail.

8.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.9. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-
financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser subsMtuída pela consulta ao SICAF,
nos casos em que a empresa esMver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º,
caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPDG nº 2, de 11.10.10.

8.9.1. Também poderão ser consultados os síMos oficiais emissores de cerMdões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.9.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cerMdão correspondente através do
síMo oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será
convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto
à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou
empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.10. A existência de restrição relaMvamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

8.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

8.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperaMva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
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a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

8.12. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão
pública.

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arMgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conMdos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
3 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá conter:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, daMlografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlMma folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS
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11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal
de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moMvada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moMvos, em campo próprio do
sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesMvidade e a
existência de moMvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação moMvada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admiMdo o recurso, o recorrente terá, a parMr de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
inMmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce\veis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na
Coordenação de Compras e Procedimentos Licitatórios - CGRL/COPLI, do MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, na Esplanada dos Ministérios, bloco “J”, Sala 910, CEP - 70.053-
900 - Brasília-DF, no horário de 9:00 às 11:30 e de 14:30 às 17:30 horas, mediante a uMlização do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praMcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

13. GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garanMa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanMa acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso,
até o máximo de 2% (dois por cento).

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.1.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger
um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme  item 3.1 do Anexo VII-F
da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

13.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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13.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

13.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

13.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.

13.3. A modalidade seguro-garanMa somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

13.4. A garanMa em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

13.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanMa
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uMlizados quando
da contratação.

13.6. Se o valor da garanMa for uMlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respecMva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

13.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.8. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garanMa será uMlizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN
SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a matéria.

13.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra aMvidade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.

13.10. Será considerada extinta a garantia:

13.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a \tulo de garanMa, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

13.10.2. no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados a parMr da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 60 (sessenta)
meses, conforme disciplinado no contrato.

14.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem
como ao Cadastro InformaMvo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos
autos do processo.

14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
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14.3. AlternaMvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enMdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15. DO REAJUSTE EM SENTIDO AMPLO

15.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas na Minuta de
Contaro, Anexo II deste Edital.

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, Anexo I do Edital.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O Ministério pagará à empresa pelos serviços mensalmente prestados, relaMvos à
operação, manutenção prevenMva, correMva e prediMva, serviços de gestão sustentável, serviços de
sustentabilidade ambiental e subcontratações, após a apresentação da nota fiscal de serviço atestada
por servidor competente;

18.2. O Ministério pagará à empresa, ainda, o valor correspondente às peças de reposição e
serviços sob demanda, assim como a mão de obra adicional, quando efeMvamente uMlizados,
conforme indicado no Anexo I, após a conferência das Ordens de Serviços e apresentação da fatura
com item descritos e valores correspondentes individualizados;

18.3. O uso da mão de obra adicional deverá ser aprovado pela equipe de fiscalização do
contrato, antes da execução do serviço, e somente será usada quando:

a) no interesse da administração, para serviços a serem executado em caráter de
urgência ou emergência;

b) exijam a execução de serviços fora do horário comercial;

c) a quanMdade de serviço a realizar prejudicar a execução dos demais serviços
rotineiros da equipe técnica permanente;

d) os serviços exijam profissionais não previstos neste TR;

e) os serviços demandem a subcontratação de empresa especializada.

18.4. A primeira nota fiscal/fatura a ser apresentada terá como período de referência o dia de
início da prestação dos serviços e o úlMmo dia desse mês. As notas fiscais/faturas subsequentes terão
como referência o período compreendido entre o dia primeiro e o último dia de cada mês;

18.5. A empresa terá até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente ao da prestação do serviço,
para encaminhar as notas fiscais/fatura para pagamento;

18.6. O gestor/fiscal terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a parMr do recebimento da nota
fiscal, para analisá-la, atestá-la e encaminhá-la para pagamento, ou devolvê-la à prestadora de
serviços, para correção de falhas porventura existentes;

18.7. Ocorrendo nova apresentação da nota fiscal, por falhas e erros da contratada, serão

Edital 18 (0463497)         SEI 52007.100265/2018-88 / pg. 18



contados novamente, a partir de então, os prazos para atesto e pagamento;

18.8. Não será admitido o pagamento antecipado sob qualquer pretexto;

18.9. As faltas e ausências ao serviço, apontadas pela fiscalização, para as quais a
contratada não tenha promovido as devidas subsMtuições, serão descontadas das parcelas mensais
(glosas), sem prejuízo da aplicação de penalidades;

18.10. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos
tributários sobre valor glosado pela Administração;

18.11. O pagamento de cada parcela será creditado em conta corrente da CONTRATADA, por
meio de ordem bancária;

18.12. A CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE a instituição bancária a ser utilizada
para pagamento, com nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá
ser efetivado o crédito;

18.13. O adimplemento da obrigação contratual dar-se-á com a comprovação efeMva da
prestação dos serviços e das obrigações dela decorrentes;

18.14. Para efeitos de pagamento, a nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada dos
documentos consignados no artigo 29 da Lei nº 8.666/93;

18.15. Por força do Acórdão nº 1214/2013 - TCU - Plenário, o CONTRATANTE, por meio de seu
gestor/fiscal, poderá exigir, por ocasião do pagamento, as comprovações elencadas na Instrução
Normativa SLTI/MP nº 5/2017 e suas alterações;

18.16. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela contratada dará ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas;

18.17.  O CONTRATANTE poderá conceder o prazo de 10 (dez) dias úteis para que a
CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação;

18.18. Previamente a cada pagamento, o CONTRATANTE juntará aos autos o extrato de
consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; a CerMdão NegaMva (ou
PosiMva com efeito de negaMva) de Débitos Trabalhistas; e o extrato de consulta ao Cadastro
InformaMvo de Créditos não Quitados do Setor Público - CADIN, para verificar a manutenção das
condições de habilitação da contratada;

18.19. Ocorrendo atraso de pagamento, provocado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o
valor devido será acrescido de atualização financeira, e a sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efeMvo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

TX = Taxa Percentual da taxa anual = 6%

18.20. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos
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devem ser instruídos com as jusMficaMvas e moMvos, e ser submeMdos à apreciação da autoridade
superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa;

18.21. O CONTRATANTE se reserva no direito de não proceder ao pagamento se, no ato da
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações dispostas neste Termo de Referência,
desde que o fato tenha sido detectado pela fiscalização e comunicado à prestadora de serviço;

18.22. O CONTRATANTE se reserva no direito de não efetuar o pagamento se os dados
constantes da nota fiscal/fatura esMverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do
certame licitatório, obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos
de habilitação, na proposta e no Contrato, não se admiMndo notas fiscais/faturas emiMdas por outros
CNPJ’s;

18.23. Com a assinatura do contrato a CONTRATANTE fica autorizada a fazer o desconto na
fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando
houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da prestadora de serviço, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

18.24. Nos termos do Acórdão nº 1214/2013 - TCU - Plenário, o MDIC fica autorizada a reter,
cautelarmente, ao final do contrato, os valores das faturas para o pagamento de contribuições sociais,
FGTS e demais verbas trabalhistas, extrajudicialmente e/ou por meio do Judiciário Trabalhista, ocasião
em que a contratada ficará obrigada a apresentar cópia das rescisões contratuais dos empregados
vinculados à esta execução, devidamente homologadas pelo sindicato da categoria (se for o caso) ou
Delegacia do Trabalho respectivos;

18.25. Na hipótese descrita acima, caso o MDIC idenMfique ressalva nas rescisões contratuais,
serão adotadas medidas para verificar a perMnência do quesMonamento feito pelo empregado, e se for
o caso, cobrar que a contratada cumpra a exigência fixada para liberação de suas faturas retidas;

18.26. O pagamento dos serviços prestados no úlMmo mês de vigência contratual somente
ocorrerá após a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas (pagamento do salário
referente ao úlMmo mês de vigência do contrato e quitação relaMva à rescisão do contrato de trabalho
entre empregado e empregador), por parte da contratada;

18.27. Os valores reMdos cautelarmente poderão ser depositados junto à JusMça do Trabalho,
com o objeMvo de serem uMlizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não for possível a realização desses
pagamentos pelo CONTRATANTE, dentre outras razões, por falta da documentação perMnente, tais
como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento.

19. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

19.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras acerca
da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 são as
estabelecidas no presente Edital.

19.2. A CONTRATANTE deve autorizar a Administração contratante, no momento da
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempesMvo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

19.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração (ex.: por falta da documentação perMnente, tais como folha de pagamento,
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores reMdos cautelarmente serão
depositados junto à JusMça do Trabalho, com o objeMvo de serem uMlizados exclusivamente no
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pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

19.3. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e
rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada
específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no
anexo XII da Instrução NormaMva SEGES/MPDG nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo
VII-B da referida norma.

19.3.1. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou
enMdade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respecMvas
obrigações:

19.3.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;

19.3.1.2. Férias e um terço constitucional de férias;

19.3.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa;
e

19.3.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

19.3.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles
indicados no Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

19.3.2. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança
pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta
licitação e insMtuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do
Termo de Cooperação Técnica.

19.3.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam reMdos por
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa
que vier a prestar os serviços.

19.3.4. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da
conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

19.3.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou enMdade
contratante para uMlizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos
trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

19.3.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respecMvos prazos de
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração,
será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à InsMtuição Financeira no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela
empresa.

19.3.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se desMna
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização
trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

19.3.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou enMdade contratante, no prazo
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máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

19.3.6. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à
respecMva Mtular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relaMvos ao serviço contratado,
conforme item 15 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Ao parMcipar do certame, a licitante declara cumprir as exigências deste Edital e seus
anexos. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante, resguardados os
procedimentos legais perMnentes, poderá acarretar a aplicação de sanções, em conformidade com o
que dispõe o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, o art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002.

20.2. Serão instaurados procedimentos administraMvos para aplicação de sanção quando
observadas as seguintes condutas pela empresa licitante:

20.2.1. Não mantiver, injustificadamente, a proposta - conduta que abarca:

20.2.1.1. a ausência do envio da proposta;

20.2.1.2. a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigido;

20.2.1.3. o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando
encerrada a etapa compeMMva, desde que tal pedido não esteja fundamentado na
demonstração de vício ou falha na elaboração da proposta, que evidencie a impossibilidade
de seu cumprimento;

20.3. Deixar de entregar documentação exigida para o certame, dentro do prazo, via sistema
ou enviá-la de modo insuficiente;

20.4. Apresentar documentação falsa ou cometer fraude fiscal;

20.5. Deixar de entregar os originais, quando convocado, no prazo estabelecido em Edital;

20.6. Outras condutas que ensejem o retardamento do processo licitatório - qualquer
ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de
entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentaMva de indução a erro no
julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

20.7. Comporta-se de modo inidôneo - conduta que abarca a declaração falsa quanto às
condições de parMcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances

20.7.1. Caracteriza-se como conduta inidônea a práMca de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do certame ou do contrato, tais como a fraude ou frustração do caráter
compeMMvo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei,
indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de
documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, desMnados a
prejudicar a veracidade de seu teor original

20.8. Não assinar contrato/ata de registro de preços ou não aceitar/reMrar instrumento
equivalente, quando convocado no prazo estabelecido no Edital ou em 5 (cinco) dias úteis quando não
houver outra previsão

20.9. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item
20 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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20.9.1. Não manMver a proposta:  impedimento de licitar com a União pelo prazo de 6
(seis) meses. Se a conduta for reincidente, o prazo do impedimento será de 1 (um) ano;

20.9.2. Deixar de enviar documentação ou enviar documentação insuficiente: impedimento
de licitar com a União pelo prazo de 6 (seis) meses. Se a conduta for reincidente, o prazo do
impedimento será de 1 (um) ano;

20.9.3. Apresentar documentação falsa ou cometer fraude fiscal: impedimento de licitar
com a União, pelo prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos;

20.9.4. Deixar de entregar os originais, quando convocado, no prazo estabelecido em
Edital: impedimento de licitar com a União, pelo prazo de 1 (um) ano e 2% (dois por cento) do
valor estimado do(s) item(s) do certame;

20.9.5. Outras condutas que ensejem o retardamento do processo licitatório: impedimento
de licitar com a União pelo prazo de 1 (um) ano e multa pecuniária de 2% (dois por cento) do
valor estimado do(s) item(s) do certame;

20.9.6. Condutas que caracterizem comportamento inidôneo: impedimento de licitar com a
União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 2% (dois por cento) do valor esMmado do(s) item(s) do
certame e comunicação do ato ao Ministério Público Federal;

20.9.7. Não assinar contrato/ata de registro de preços ou não aceitar/reMrar instrumento
equivalente: impedimento de licitar com a União, pelo prazo de 2 (dois) anos, e multa pecuniária
de 10% (dez por cento) do valor total previsto na Nota de Empenho, Ata de Registro de Preços ou
Contrato;

20.10. Poderá ser aplicada multa de 2% (dois por cento) a depender da caracterização da
conduta prevista nos itens 20.9.1 e 20.9.2.

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.11.1. A aplicação das sanções pelo MDIC seguirá o rito insMtuído pela Portaria nº 334,
de 23 de dezembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União nº 247, seção I, p. 69-70

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaMvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de
Fornecedores - SICAF.

20.14. As sanções por atos praMcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@mdic.gov.br ou por peMção dirigida ou protocolada na Coordenação de Compras e
Procedimentos Licitatórios - CGRL/COPLI do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços,
situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “J” sala 910, CEP - 70.053-900, Brasília-DF.

21.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
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21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

21.8. É de responsabilidade da licitante a confirmação do recebimento da impugnação e dos
pedidos de esclarecimento junto a este Ministério.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaMcamente transferida para o primeiro
dia úMl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasnet.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obMdos no endereço “Ministério da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “J” sala 910, CEP -
70.053-900, Brasília-DF”, nos dias úteis, no horário das 10 horas às 17 horas, mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administraMvo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

22.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Minuta de Contrato;

ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial;
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ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;

ANEXO V - Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a IniciaMva Privada e a
Administração Pública;

ANEXO VI - Termo de Conciliação Judicial.

 
MODELO DE EDITAL:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
HABILITAÇÃO COMPLETA
Lei Complementar nº 123, de 2006: ampla participação.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE CORDEIRO LOPES, Analista de Sistemas, em
28/11/2018, às 10:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mdic.gov.br/validador,
informando o código verificador 0463497 e o código CRC A3C12018.

ANEXOS À MINUTA DE EDITAL

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (SEI N° 0439276)

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO (SEI Nº 0450158)

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

PROCESSO Nº 52007.100265/2018-88

 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta, acompanhada das planilhas de
formação de custo referente a cada posto, para Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços técnicos de natureza conMnuada de operação, manutenção prevenMva, correMva
e prediMva, nos sistemas elétrico, hidráulico, lógico, de telefonia e de ar condicionado,  com o
fornecimento e instalação de peças e materiais e fornecimento de mão de obra nos sistemas prediais,
bem como serviços sob demanda relacionados a estes sistemas, visando atender às necessidades
deste Ministério, conforme condições, quanMdades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência (e seus anexos), anexo I do edital.

 

A - RECURSOS HUMANOS (Remuneração + Encargos)

Categoria Profissional Qtde
Horas

Mensal
Vl. Unit.
Mensal

Vl. Total
Mensal (R$)

Engenheiro eletricista pleno 1 220   
Encarregado/Supervisor de manut. predial pleno 1 220   
Encarregado/Supervisor de manut. predial 1 220   
Assistente administrativo 1 220   
Eletricista 3 220   
Técnico em rede estruturada 4 220   
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Técnico de ar condicionado 2 220   
Técnico em refrigeração 4 220   
Téc. eletrotécnico 1 220   
Bombeiro hidráulico 3 220   
Técn. em
edificações/desenhista/detalhista/cadista

1 220   

Ajudante de manutenção 7 220   
Eletricista plantonista diurno (escala 12x36) 4 176   
Eletricista plantonista noturno (escala 12x36) 4 176   
TOTAL "A" (R$) 37  
 
 B - INSUMOS

DISCRIMINAÇÃO Qtde Vl. Unit (R$)
Vl. Mensal

(R$)
Vl. Anual

(R$)

Materiais básicos/equipamentos/ferramentas 1    
Central de manutenção via web, para comunicação
entre o centro de operações e os sistemas
implantados, e firewall

2    

Manutenção GMG (Grupo Motores Geradores) 4    
Manutenção sistema ininterrúpto - UPS (módulos) 27    
 TOTAL "B" (R$) - (Valor Mensal)  
 

SUBTOTAL 1: "A" + "B"  
 
C - DEMAIS COMPONENTES (percentual sobre o total B)

Despesas Administrativas   
Lucro   
TOTAL "C" (R$)  
 
SUBTOTAL 2: "B" + "C"  
 
D - TRIBUTOS (percentual sobre o subtotal 2)

DISCRIMINAÇÃO % R$

ISSQN   
CONFINS   
PIS   
CPRB (desoneração - lei nº 12.546/2011)   
TOTAL DE TRIBUTOS "D" (R$)   
 
E - PREÇO MENSAL: ( A + B + C + D)  
 
F - PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS SOB DEMANDA

DISCRIMINAÇÃO
Vl. Mensal

(R$)
Vl. Anual

(R$)

Serviços sob demanda - (Valor da Planilha do Anexo 2)  
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PERCENTUAL ESTIMADO DE UTILIZAÇÃO PARA MATERIAIS E SERVIÇOS SOB DEMANDA - (%
DO TOTAL DA PLANILHA DO ANEXO I) * ESTE PERCENTUAL NÃO PODERÁ SER ALTERADO
PELOS LICITANTES. TODOS OS LICITANTES DEVEM UTILIZAR O PERCENTUAL DE 30%

30%

Serviços sob demanda após incidência do percentual de utilização   
 
G - PREÇO GLOBAL MENSAL ( E + F )  
 
H - PREÇO GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO (G X 12 meses)  

 

Junto à proposta segue planilha de formação de custos.

Dados da Empresa

Razão Social: CNPJ nº:

Endereço:

E-mail: Telefone:

Banco:
Agência:
C/C:

 

Dados do Representante Legal da Empresa

Nome:

Endereço:

Observação: Verificar as exigências estabelecidas no item 5 e 7 do edital.

 

ANEXO IV - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (SEI Nº 0450664)

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaramos que a empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ
(MF) nº __________________________________________, inscrição estadual nº
________________________, estabelecida no (a) __________________________, possui os
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e com Administração Pública:

 

Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano do contrato Valor total do contrato

   
   
   
   
   

... ... ...
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Valor total dos Contratos ___________________

 

 

Local e data

 

 

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

 

Observação:

A licitante deverá informar todos os contratos vigentes. Cálculo demonstraMvo visando comprovar que
o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) ou 8,33% (oito inteiros e trinta e três
centésimos por cento) do valor dos contratos firmados com a Administração Pública e com a iniciaMva
privada.

Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1Valor total dos contratos

 

Observação: Esse resultado deverá ser superior a 1.

 

ANEXO VI - TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho,
Dr. Guilherme Mastrichi, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo
Procurador-Chefe da PRT da 10a Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho, Dr.
Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir
Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1a Região, Dra. Helia Maria de
Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja
ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação
pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto
próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os
atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperaMvas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º,  “(...)
são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à
falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperaMvas podem prestar serviços a não associados somente em
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caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objeMvos sociais previstos na sua norma
estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente
impossibilidade jurídica das cooperaMvas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra
terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da
legalidade, e que a práMca do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperaMvas de mão-de-obra, que prestam
serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fáMca idênMca a dos
empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de
qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas proteMvas do
trabalho, especialmente àquelas desMnadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado,
o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho
(arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração
pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-
obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário,
na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na aMvidade de intermediação
de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão,
da OIT - Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem
implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b Garan)r que as coopera)vas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das
lei do trabalho ou usadas para  estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater
pseudocoopera)vas que violam os direitos dos trabalhadores velando para  que a lei trabalhista seja
aplicada em todas as empresas.”

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a
MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores por meio de coopera)vas de
mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas aMvidades-fim ou meio, quando o labor,
por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao
tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, consMtuindo elemento essencial ao
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

- Serviços de limpeza;

- Serviços de conservação;

- Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

- Serviços de recepção;

- Serviços de copeiragem;

- Serviços de reprografia;

- Serviços de telefonia;

- Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

- Serviços de secretariado e secretariado executivo;

- Serviços de auxiliar de escritório;
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- Serviços de auxiliar administrativo;

- Serviços de office boy (contínuo);

- Serviços de digitação;

- Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

- Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

- Serviços de ascensorista;

- Serviços de enfermagem;

- Serviços de agentes comunitários de saúde;

Parágrafo Primeiro - O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem
previsão legal.

Parágrafo Segundo - As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos
prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

 

Cláusula Segunda - Considera-se cooperaMva de mão-de-obra, aquela associação cuja aMvidade
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões
(inexisMndo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio
de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coleMva), pelos
seus associados.

 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de
esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser
prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperaMvas de
trabalho,  trabalhadores  autônomos, avulsos ou eventuais;

 

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperaMvas desde que
os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e
sejam prestados em caráter coleMvo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às
cooperaMvas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação,
listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços
podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-
obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

 

Parágrafo Segundo - Os editais de licitação que se desMnem a contratar os serviços disciplinados
pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua
homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais,
como anexo.

 

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do
certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se
objeMva a contratação, consMtuindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respecMvo
contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO
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Cláusula Quarta - A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$
1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no
presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

 

Parágrafo Primeiro - O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de
prestação de serviços nas aMvidades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será
responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput,
sem prejuízo das demais cominações legais.

 

Parágrafo Segundo - Em caso de no\cia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste,
a UNIÃO, depois de inMmada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua jusMficaMva perante o
Ministério Público do Trabalho.

 

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta - A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das  mesmas diretrizes
ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de
economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao
cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e
sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e
Controle das Empresas Estatais - DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou
órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

 

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da
MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a parMr da data de sua
homologação judicial.

Parágrafo único - Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as CooperaMvas, que contrariem o presente
acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação exMngue o processo com exame do mérito apenas em relação
à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco
vias, a qual terá eficácia de \tulo judicial, nos termos dos arMgos 831, parágrafo único, e
876, caput,  da CLT.

 

Brasília, 05 de junho de 2003.

 

GUILHERME MASTRICHI BASSO                                                GUIOMAR RECHIA GOMES

Procurador-Geral do Trabalho                                    Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

 

 BRASILINO SANTOS RAMOS                                                       FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região                                                   Procurador do Trabalho
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MOARCI ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União

  

HELIA M. DE OLIVEIRA BETTERO                                                      MÁRIO LUIZ GUERREIRO

Sub-Procuradora-Regional da União                                        Advogado da União

1ª Região

 

Testemunhas:

 

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados

da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

 

PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Associação dos Juízes Federais

do Brasil - AJUFE

 

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores

do Trabalho

ANEXO  VII - DECLARAÇÃO DE VISTORIA E NÃO VISTORIA (SEI Nº 0325285; 0326685)

Referência: Proces s o nº 52007.100265/2018-88 SEI nº 0463497
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